
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.094 - RS (2012/0252202-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MORES LAZZARI E ASSOCIADOS LTDA 
ADVOGADO : DIETER C. POTTER 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVOS EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL 
TELECOM S/A. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.094 - RS (2012/0252202-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MORES LAZZARI E ASSOCIADOS LTDA 
ADVOGADO : DIETER C. POTTER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão assim ementada:

AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
BRASIL TELECOM S/A. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. BALANCETE MENSAL. SÚMULA 
371/STJ. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVOS 
CONHECIDOS PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AOS 
RECURSOS ESPECIAIS.
(fl. 1019)

No agravo regimental, a parte agravante alega, essencialmente, a 

impossibilidade de cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio.

É relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.094 - RS (2012/0252202-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Inicialmente, conforme tem manifestado esta Corte, não há vedação a 
que a companhia distribua parcela de seus lucros na forma de 
dividendos e parcela na forma de juros sobre capital próprio, de modo 
que, num único exercício, o acionista receba as duas parcelas.
A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO DO 
DEVEDOR, POR MEIO DE SEU ADVOGADO, PARA 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA DECISÃO. CUMULAÇÃO 
ENTRE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO E DIVIDENDOS. 
POSSIBILIDADE.
............................................................
3. Revela-se possível a cumulação de indenizações a título de juros 
sobre o capital próprio e de dividendos, tendo em vista que tais 
rubricas possuem natureza jurídica distinta. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.195.219/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe 15/12/2010)

 
RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PLANO DE EXPANSÃO DE REDE DE 
TELEFONIA - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES – 
BRASIL TELECOM S/A - LEGITIMIDADE PASSIVA - 
PRECEDENTES - PRESCRIÇÃO - APLICAÇÃO DA REGRA 
PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL - DIVIDENDOS - PRESCRIÇÃO - 
NÃO-OCORRÊNCIA - DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO - COEXISTÊNCIA - POSSIBILIDADE - RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
............................................................
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III - Os dividendos possuem natureza acessória à obrigação 
principal, qual seja, a indenização/subscrição das ações 
decorrentes de contrato de telefonia. Portanto, não há falar em 
prescrição dos dividendos sem o prévio reconhecimento do direito à 
subscrição das ações;
IV - O art. 202 da Lei n. Lei n. 6.404/76, ao delimitar os dividendos 
obrigatórios, tanto na primeira parte de seu caput do artigo, como 
em seu § 1º, conferiu, inequivocamente, ampla liberdade ao 
Estatuto da Companhia para estabelecer, como dividendos dos 
acionistas, seja a parcela dos lucros, em cada exercício, seja o 
percentual do capital social, sejam outros critérios para 
determiná-los, desde que sejam regulados com precisão e minúcia e 
não sujeitem os acionistas minoritários ao arbítrio dos órgãos de 
administração ou da maioria;
V -  O Estatuto da Companhia é soberano quanto à definição dos 
dividendos obrigatórios, podendo, por hipótese, assentar que os 
juros sobre capital próprio sejam abatidos dos dividendos - em 
valores líquidos (desde que este abatimento não represente uma 
percepção a menor dos dividendos reputados obrigatórios). Tal 
situação, é certo, sequer é discutida nos presentes autos. Contudo, 
é de se deixar assente inexistir óbice que estas remunerações 
coexistam, se assim previsto no Estatuto, caso dos autos, nos termos 
assentados pelas Instâncias ordinárias;
VI - Ainda que se entenda que os juros sobre capital próprio não 
possuam a natureza de dividendos, nos termos decididos por esta a.
Corte, já que estes incidem, em regra, sobre o lucro apresentado no 
exercício pela companhia, é certo que aqueles, sob a ótica do 
acionista, também são, incontroversamente, espécies do gênero 
remuneração dos acionistas;
VII - Delimitada a natureza jurídica dos juros sobre capital 
próprio, sob o enfoque do acionista (espécie de remuneração dos 
acionistas), no que importa à presente controvérsia, caso seja a ele 
conferido a distribuição de juros sobre capital próprio pela 
Companhia, por expressa disposição estatutária, tal fato em nada 
deve intervir na correta distribuição dos dividendos obrigatórios;
VIII - Nessa linha de raciocínio, os contornos gizados pela referida 
lei tributária n. 9.249/95 (no caso dos autos, ressalte-se, sequer 
prequestionada) aos juros sobre capital próprio (reputando-os 
como sendo despesas a serem abatidas, para, ao final, chegar-se ao 
resultado final do exercício), de forma alguma interferem, para fins 
societários, nos direitos dos acionistas reconhecidos no Estatuto;
IX - Em arremate, havendo expressa previsão estatutária dos juros 
sobre capital próprio, nos termos consignados pelo Tribunal de 
origem, possível a coexistência destes e dos dividendos 
obrigatórios.
X - Recurso Especial improvido.
(REsp 1.112.717/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, DJe 11/12/2009)

(fl. 1020)
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Por fim, verifica-se que a parte agravante, mesmo após advertida (fl. 

1023), insiste em protelar a resolução definitiva do litígio mediante a 

interposição de recurso manifestamente infundado, tornando-se necessário 

aplicar a sanção do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, ficando o 

relator autorizado a determinar a certificação do trânsito em julgado na hipótese 

de nova insurgência recursal sem o prévio recolhimento da multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa de 5% do valor atualizado da causa, condicionada a 

interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0252202-0 AREsp 265.094 / RS

Números Origem:  10701202193  12021911420078210001  4766665020128217000  51089167201082170000  
70039231766  70041928821  70042905307  70046251898  70051700706

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MORES LAZZARI E ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO : DIETER C. POTTER
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : MORES LAZZARI E ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO : DIETER C. POTTER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
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Bôas Cueva, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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